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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 018/2022/FME 

PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº 029/2022/FME 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 

Nº 021/2022/FME 

 

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 06.074.663/0001-37com sede no endereço: Rua Carlos de Brito, n° 26 – Prado -Pesqueira/PE,  

representado neste ato pelo Secretário Sr.THIAGO TORRES DE LIMA, Secretário municipal de educação, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua José Nepomuceno das Neves, N ° 180, Centro, Pesqueira-

PE, inscrito sob o CPF nº 056.936.424-88 e RG nº 7.054.639 SDS/PE, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 021/2022/FME, 

publicada no AMUPE de 14/06/2022, processo licitatório nº 029/2022/FME, RESOLVE registrar os preços 

da empresa D M DE BRITO, CNPJ 30.803.966/0001-28, estabelecida na Rua Coronel Didier Maciel, nº 11, 

Centro – Pesqueira-PE, CEP:55.200.000, neste ato representado por DANIEL MAXIMO DE BRITO, 

brasileiro, nascido em 21/07/1982, Casado,  Empresario, inscrito no CPF sob o nº 011.662.274-13 e RG sob 

o nº 6495777, SDS, residente e domiciliado na Rua José Martins de Oliveira, nº 87, Pedra Redonda, 

Pesqueira-PE, CEP: 55.200.000,  Brasil indicada e qualificada  nesta ATA, de acordo com a classificação 

por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes 

às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 

de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é o sistema de registro de preços para escolha da proposta mais vantajosa 

para a contratação futura de empresa especializada em serviços de lavagem de veículos leves, médios e 

pesados do Fundo Municipal de Educação de Pesqueira-PE, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem em planilha anexa: 
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01 

 
Serviçoespecializadoemlavagemsimplesdeveículosl
eve/utilitário 
– parte externa: Pintura, caixa de roda, caixa de 
ar. Parte interna:aspiração dos bancos, carpetes do 
interior do veículo, porta-
malas,limpezadopainel,comusodeprodutosapropri
adosdeprimeira 
qualidade. 

Serviço 
 

240 

R$ 37,00 R$ 8.880,00 

02 Serviçoespecializadoemlavagemsimplesdeve
ículosmédio/utilitário – parte externa: Pintura, caixa 
de roda, caixa de 
ar.Parteinterna:aspiraçãodosbancos,carpetesdointerio
rdoveículo, 
porta-malas, limpeza do painel, com uso de 
produtos apropriadosdeprimeiraqualidade 

 
Serviço 

 

96 

R$ 56,00 R$ 5.376,00 

03 Serviço especializado em lavagem simples de 
veículos tipo micro-ônibus – parte externa: 
Pintura, caixa de roda, caixa de ar. Parteinterna: 
aspiração dos bancos, carpetes do interior do 
veículo,porta-malas,limpeza 
dopainel,comusodeprodutosapropriados 
deprimeiraqualidade. 

 
Serviço 

 

336 

R$ 110,00 R$ 36.960,00 

04 Serviço especializado em lavagem simples de 
veículos tipo ônibus, – parte externa: Pintura, 
caixa de roda, caixa de ar. Parteinterna: aspiração 
dos bancos, carpetes do interior do 
veículo,porta-malas,limpezadopainel,comuso 
deprodutosapropriados 
deprimeiraqualidade. 

 

Serviço 

 

432 

R$ 155,00 R$ 66.960,00 

05 Serviço especializado em lavagem simples de 
veículos tipocaminhão comcarroceria, 
baúerefrigerado–
parteexterna:Pintura,caixaderoda,caixadear. Parte 
interna:aspiraçãodosbancos,carpetes 
do interior do veículo, porta-malas, limpeza do 
painel, com uso 
deprodutosapropriadosdeprimeiraqualidade. 

 
Serviço 

 
144 

R$ 146,40 R$ 21.081,60 

06  
ServiçoEspecializadoemlavagemsimplesdemoto,co
musodeprodutosapropriadosdeprimeiraqualidade 

Serviço 48 R$ 15,90 R$ 763,20 

VALOR GERAL 140.020,80 

 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 

2013. 

4.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 

feitas por órgãos ou entidades municipais, fica condicionada à realização de estudo, pelos 

órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de 

eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública municipal da 

utilização da ata de registro de preços. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a... (máximo cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 

autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores 

das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas 

à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão 

TCU nº 2957/2011 – P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa 

e  o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 

pelo órgão não participante. 

 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura das 

partes, não podendo ser prorrogada. 
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6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 

a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor.  

 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 
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7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.  

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), 

exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações  

dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade 

(art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do 

Decreto nº 7892/13. 

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

dos itens nas seguintes hipóteses. 

8.3.1. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o 

menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe 

anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Pesqueira-PE, 13  de Junho de 2022 

 

 

_____________________________________ 

THIAGO TORRES DE LIMA 

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO 

CNPJ/MF sob o nº 06.074.663/0001-37 

ORGÃO GERENCIADOR 

 

________________________________________ 

D M DE BRITO 

 CNPJ Nº 30.803.966/0001-28 

DANIEL MAXIMO DE BRITO 

CPF: 011.662.274-13 

ORGÃO  REPRESENTANTE

 

 

TESTEMUNHAS: 
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1- 

2- 

 

 

CONTRATO Nº 110/LIC/2022/FME 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 018/2022/FME 

PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº 029/2022/FME 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 

Nº 021/2022/FME 

 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 

110/LIC/2022/FME, QUE FAZEM ENTRE SI O FUNDO  

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA D M DE 

BRITO NA FORMA DA LEI.   

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PESQUEIRA/PE, Estado de Pernambuco, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.074.663/0001-37, representado neste ato pelo 

Sr. THIAGO TORRES DE LIMA, Secretário municipal de educação, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado na Rua José Nepomuceno das Neves, N ° 180, Centro, Pesqueira-PE, inscrito sob o CPF nº 

056.936.424-88 e RG nº 7.054.639 SDS/PE, - PE aqui denominado CONTRATANTE e a empresa D M 

DE BRITO, CNPJ 30.803.966/0001-28, estabelecida na Rua Coronel Didier Maciel, nº 11, Centro – 

Pesqueira-PE, CEP:55.200.000, neste ato representado por DANIEL MAXIMO DE BRITO, brasileiro, 

nascido em 21/07/1982, Casado,  Empresario, inscrito no CPF sob o nº 011.662.274-13 e RG sob o nº 

6.495.777 SDS-PE, residente e domiciliado na Rua José Martins de Oliveira, nº 87, Pedra Redonda, 

Pesqueira-PE, CEP: 55.200.000, em diante denominado simplesmente daqui por diante denominada 

simplesmente CONTRATADA,  têm por  si justo e acordado, celebrar o presente Contrato de Prestação de 

serviços, tendo em vista o Processo Licitatório nº 029/2022/FME- modalidade Pregão Eletrônico SRP nº 

021/2022/FME, homologado em 13/06/2022, que se regerá pelos seguintes fundamentos legais: Lei Federal 

nº 10.520,  de 17 de julho de 2002, além de, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 

1993, e alterações posteriores e demais legislação pertinente, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1       O presente Termo  de contrato tem por objetivo a contratação de empresa especializada em serviços 

de lavagem de veículos leves, médios e pesados do Fundo Municipal de Educação de Pesqueira-PE, de 

acordo com as especificações contidas neste termo de contrato. 

1.2 A prestação de serviço de lavagem de veículos consiste no sistema de lavajato para os veículos da 

Frota do Fundo, abrangendo parte externa: pintura, caixa de roda, caixa de ar. parte interna: aspiração dos 

bancos carpetes do interior do veículo, porta-malas, limpeza do painel. 
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1.3 A prestação de serviço de lavagem de veículos consiste no sistema de lavajato para os Caminhões da 

Frota do Fundo, abrangendo parte externa: pintura, caixa de roda, caixa de ar. parte interna: aspiração 

interior do veículo e lubrificação completa dos bancos, carpetes do interior do veículo, limpeza do painel, 

com enceramento do veículo e lubrificação completa. 

1.4 A prestação de serviço de lavagem de veículos consiste no sistema de lavajato para os Onibus do 

Fundo do Município, abrangendo parte externa: pintura, caixa de roda. parte interna: aspiração dos 

carpetes, limpeza do painel e lubrificação. 

I
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VALOR 
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01 

 
Serviço especializado em lavagem simples de 
veículos leve/utilitário – parte externa: Pintura, 
caixa de roda, caixa de ar. Parte interna: aspiração 
dos bancos, carpetes do interior do veículo, porta-
malas, limpeza do painel, com uso de produtos 
apropriados de primeira 
qualidade. 

Serviço 
 

120 

R$ 37,00 R$ 4.440,00 

02 Serviço especializado em lavagem simples 
de veículos médio/utilitário – parte externa: 
Pintura, caixa de roda, caixa de ar. Parte interna: 
aspiração dos bancos, carpetes do interior do 
veículo, 
porta-malas, limpeza do painel, com uso de 
produtos apropriados de primeira qualidade 

 
Serviço 

 
48 

R$ 56,00 R$ 2.688,00 

03 Serviço especializado em lavagem simples de 
veículos tipo micro- ônibus – parte externa: 
Pintura, caixa de roda, caixa de ar. Parte interna: 
aspiração dos bancos, carpetes do interior do 
veículo, porta-malas, limpeza do painel, com uso 
de produtos apropriados 
de primeira qualidade. 

 
Serviço 

 
168 

R$ 110,00 R$ 18.480,00 

04 Serviço especializado em lavagem simples de 
veículos tipo ônibus , – parte externa: Pintura, 
caixa de roda, caixa de ar. Parte interna: aspiração 
dos bancos, carpetes do interior do veículo, 
porta-malas, limpeza do painel, com uso de 
produtos apropriados de primeira qualidade. 

 
Serviço 

 

216 

R$ 155,00 R$ 33.480,00 

05 Serviço especializado em lavagem simples de 
veículos tipo caminhão com carroceria, baú e 
refrigerado – parte externa: Pintura, caixa de roda, 
caixa de ar. Parte interna: aspiração dos bancos, 
carpetes do interior do veículo, porta-malas, 
limpeza do painel, com uso de produtos apropriados 
de primeira qualidade. 

 
Serviço 

 

72 

R$ 146,40 R$ 10.540,80 

06  
Serviço Especializado em lavagem simples de 
moto, com uso de produtos apropriados de primeira 
qualidade 

Serviço 24 R$ 15,90 R$ 381,60 
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VALOR GERAL R$ 70.010,40 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1 O Prazo contratual será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em observância da previsão 

disposta do parágrafo I do artigo 57, bem como na ocorrência de qualquer das circunstâncias que discrimina 

de seus incisos c/c § 2o, da Lei nº 8.666, de 21/06/93; 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor global máximo estimado para os serviços de lavagem de veículos é de R$ 70.010,40 (setenta 

mil, dez reais e quarenta centavos), em conformidade com a Planilha constante. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento da Secretaria de Educação, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

 

DOTAÇÃO: 714 

ORGÃO: 15.000 - SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

UNIDADE: 15.001 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

AÇÃO: 1236104012.068 – Manutenção das attividades de Gestão da Secretária de Educação; 

DESPESA: 33.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros  - Pessoa Juridica; 

FONTE: 500.1001 – Recursos não vinculados de Impostos – EDUCAÇÃO 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura.  

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 

Termo de Referência. 

5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

5.3.1.  O prazo de validade;  

5.3.2.  A data da emissão;  

5.3.3.  Os dados do contrato e do órgão contratante;  

5.3.4.  O período de prestação dos serviços;  
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5.3.5.  O valor a pagar; e  

5.3.6.  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

5.5. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 

efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.5.1. Não produziu os resultados acordados; 

5.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

5.5.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-

os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.7. Havendo regularidade fiscal ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos 

do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

5.10. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 

quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente. 

5.11.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00029452, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

(10,75/100)/365 I = 0,00029452 

TX = Percentual da taxa anual = 10,75% 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE  

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 
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6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

7.1.1 Por tratar-se de execução de serviços com disponibilidade imediata dos veículos. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo dos serviços, 

nos termos abaixo:  

8.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a 

Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória 

de cálculo detalhada. 

8.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, 

no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

8.1.3.  A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 

legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o 

caso. 

8.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de 

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

8.2.1.  A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de 

verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 

fizerem necessários. 

8.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e 

das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

8.4. Os serviços de limpeza poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
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corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo 

da aplicação de penalidades. 

 

9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO 

9.1. Nostermosdoart.67Leinº8.666,de1993,serádesignadorepresentanteparaacompanhar e fiscalizar a entrega 

dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrênciasrelacionadas com a execução e determinando o 

que for necessário à regularização de falhas oudefeitosobservados. 

9.2. Afiscalizaçãodeque trataesteitem nãoexclui nem reduzaresponsabilidadedaContratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

deimperfeiçõestécnicasouvíciosredibitórios,e,naocorrênciadesta,nãoimplicaemcorresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com oart.70daLeinº8.666,de1993. 

9.3. O representante da Administraçãoanotará em registropróprio todas as ocorrênciasrelacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dosfuncionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

dasfalhasoudefeitosobservadoseencaminhando 

osapontamentosàautoridadecompetenteparaasprovidênciascabíveis. 

9.4 § 1º O objeto desta licitação será fiscalizado: 

I - Pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante Boletim de Acompanhamento de 

fornecimento, que será emitido mensalmente pelo Fiscal de contrato da Secretaria, o senhor JOSÉ 

THIAGO AQUINO GUIMARÃES, Matricula 708451, assinado pelas partes em até 04 (quatro) dias após 

o encerramento do mês; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

10.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

10.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

10.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-

financeiro; 

 

10.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 

conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

10.7 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.7.01 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
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10.7.02 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

10.7.03 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

10.7.04 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

10.8 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

10.9 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

10.11 Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, 

contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações 

expedidas; 

10.12. OBRIGAÇÕESDACONTRATADA 

10.13. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e 

utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

10.14. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os maquinários locados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

10.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada 

a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

10.16. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. CometeinfraçãoadministrativanostermosdaLeinº10.520,de2002,aContratadaque: 

11.1.1. Inexecutartotalouparcialmentequalquerdasobrigaçõesassumidasemdecorrência da contratação; 
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11.1.2. Ensejaroretardamentodaexecuçãodoobjeto; 

11.1.3. Falharoufraudarnaexecuçãodocontrato; 

11.1.4. Comportar-sedemodoinidôneo; 

11.1.5. Cometerfraudefiscal; 

11.2. Ficará caracterizada fraude na contratação: 

11.2.1. Elevar arbitrariamente os preços; 

11.2.2. Alterar substância, qualidade ou quantidade do objeto contratado; 

11.2.3. Entregar um objeto por outro; 

11.2.4. Tornar, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a execução da contratação. 

11.3. Ficará caracterizado comportamento inidôneo quando: 

11.3.1. Constatada má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE; 

11.3.2. Atuação com interesses escusos; 

11.3.3. Reincidência em faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE; 

11.3.4. Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

11.3.5. Praticar atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação ou a execução da contratação; 

11.3.6. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações 

de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução da contratação, sem 

consentimento prévio do CONTRATANTE. 

11.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADAas seguintes sanções: 

11.4.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretemprejuízossignificativos paraaContratante; 

11.4.2. Multamoratóriade0,1%(umdécimoporcento)pordiadeatrasoinjustificadosobreovalor 

daparcelainadimplida,atéolimitede08(oito)dias; 

11.4.3. Multacompensatóriade2%(doisporcento)sobreovalortotaldocontrato,nocasodeinexecuçãototaldo

objeto; 

11.4.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

dosubitemacima,seráaplicadadeformaproporcionalàobrigaçãoinadimplida; 

11.4.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidadeadministrativapelaqualaAdministraçãoPúblicaoperaeatuaconcretamente,peloprazodeatédois 

anos; 

11.4.5.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 

subitemtambéméaplicávelemquaisquerdashipótesesprevistascomoinfraçãoadministrativanosubitem16.

1deste Termode Referência. 

11.4.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública,enquantoperduraremosmotivosdeterminantesdapuniçãoouatéquesejapromovidaareabilitaçãoper

anteaprópriaautoridadequeaplicouapenalidade,que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízoscausados; 

11.5. As sanções previstas nos subitens deste edital poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a seremefetuados. 

11.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 
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asempresasouprofissionais que: 

11.6.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscalnorecolhimentodequaisquertributos; 

11.6.2. Tenhampraticadoatosilícitosvisandoafrustrarosobjetivosdalicitação; 

11.6.3. DemonstremnãopossuiridoneidadeparacontratarcomaAdministraçãoemvirtudede atos ilícitos 

praticados. 

11.7. Aaplicaçãodequalquerdaspenalidadesprevistasrealizar-se-

áemprocessoadministrativoqueasseuraráocontraditórioeaampladefesaàContratada,observando-

seoprocedimentoprevistonaLeinº8.666,de1993,esubsidiariamenteaLeinº9.784,de1999. 

11.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

aserempagos,ourecolhidosemfavordaUnião,oudeduzidosdagarantia,ouainda,quandoforocaso,serãoinscritosna 

DívidaAtiva daUniãoe cobradosjudicialmente. 

11.8.1. CasoaContratantedetermine,amultadeveráserrecolhidanoprazomáximode08(oito)dias,acontarda

datadorecebimentodacomunicaçãoenviadapelaautoridadecompetente. 

11.9. Casoovalordamultanãosejasuficienteparacobrirosprejuízoscausadospelacondutado licitante, a União ou 

Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,conforme artigo419doCódigoCivil. 

11.10. Aautoridadecompetente,naaplicaçãodassanções, 

levaráemconsideraçãoagravidadedacondutadoinfrator,ocarátereducativodapena,bemcomoodanocausadoàAd

ministração,observadooprincípioda proporcionalidade. 

11.11.  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática deinfração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

atolesivoàadministraçãopúblicanacionalouestrangeira,cópiasdoprocessoadministrativonecessáriasàapuraçãod

aresponsabilidadedaempresadeverãoserremetidasàautoridadecompetente,comdespachofundamentado,paraciê

nciaedecisãosobreaeventualinstauraçãodeinvestigaçãopreliminarouProcessoAdministrativodeResponsabiliza

ção - PAR. 

11.12. Aapuraçãoeojulgamentodasdemaisinfraçõesadministrativasnãoconsideradascomo ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº12.846,de1ºdeagostode2013,seguirãoseu 

ritonormalnaunidadeadministrativa. 

11.13.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processosadministrativosespecíficosparaapuraçãodaocorrênciadedanoseprejuízosàAdministração Pública 

Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,comousemaparticipaçãodeagente público. 

11.14. As penalidadesserãoobrigatoriamenteregistradase publicadas em Diário Oficial. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 
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12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos 

e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Pesqueira-PE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 

8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

 

Pesqueira-PE, 13 de Junho de 2022 

 

 

_________________________ 

THIAGO TORRES DE LIMA 

Secretário Municipal de Educação 

CPF 056.936.424-88 



 

AV. Cel Carlos de Brito-S/N-Prado-Pesqueira/PE 
Email: cpleducacaopesqueira@gmail.com – fone: (87) 3835-8708 

CONTRATANTE 

 

 

 

________________________________________ 

D M DE BRITO 

 CNPJNº 30.803.966/0001-28 

DANIEL MAXIMO DE BRITO 

CPF: 011.662.274-13 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1-                                                                                          2- 

 


